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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. TUTELA DE URGÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7/STJ E 735/STF. ACÓRDÃO QUE 
CONTÉM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL SUFICIENTE À 
MANUTENÇÃO DO QUE DECIDIDO. NÃO IMPUGNAÇÃO POR MEIO 
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Em regra, é incabível o recurso especial contra decisão proferida em sede de 
liminar ou antecipação de tutela, à vista da sua natureza precária, nos termos do 
disposto na Súmula n. 735/STF, revelando-se cabível a mitigação de tal enunciado 
sumular especificamente na hipótese em que indicada a ofensa direta à lei federal 
que disciplina a tutela provisória (art. 300 do CPC/2015).
3. Todavia, na espécie, a revisão da conclusão a que chegou a Corte de origem a 
respeito do não preenchimento dos requisitos necessários à concessão da tutela de 
urgência demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é 
vedado no âmbito do recurso especial, por força do óbice contido na Súmula 7/STJ.
4. Segundo a inteligência da Súmula 126/STJ, a não impugnação de fundamento 
constitucional suficiente à manutenção do que decidido pela Corte de origem, por 
meio da interposição de recurso extraordinário, obsta o conhecimento do recurso 
especial.  
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. TUTELA DE URGÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7/STJ E 735/STF. ACÓRDÃO QUE 
CONTÉM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL SUFICIENTE À 
MANUTENÇÃO DO QUE DECIDIDO. NÃO IMPUGNAÇÃO POR MEIO 
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Em regra, é incabível o recurso especial contra decisão proferida em sede de 
liminar ou antecipação de tutela, à vista da sua natureza precária, nos termos do 
disposto na Súmula n. 735/STF, revelando-se cabível a mitigação de tal enunciado 
sumular especificamente na hipótese em que indicada a ofensa direta à lei federal 
que disciplina a tutela provisória (art. 300 do CPC/2015).
3. Todavia, na espécie, a revisão da conclusão a que chegou a Corte de origem a 
respeito do não preenchimento dos requisitos necessários à concessão da tutela de 
urgência demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é 
vedado no âmbito do recurso especial, por força do óbice contido na Súmula 7/STJ.
4. Segundo a inteligência da Súmula 126/STJ, a não impugnação de fundamento 
constitucional suficiente à manutenção do que decidido pela Corte de origem, por 
meio da interposição de recurso extraordinário, obsta o conhecimento do recurso 
especial.  
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial em razão da incidência das Súmulas 735/STF e 

126/STJ.

O agravante alega que o recurso especial deve ser admitido, pois não incidem as 

Súmulas 735/STF e 126/STJ.
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Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Isso porque, ao desconstituir a tutela de urgência, o Tribunal de origem asseverou 

que, "se em determinado concurso público existirem, apenas, 4 (quatro) vagas para 

determinado cargo público, ou um número de vagas ainda menor (três, duas ou uma), 

então não poderá haver reserva de vagas aos candidatos portadores de deficiência, pois, 

nesses casos, 1 (uma) vaga sequer já corresponderia a um percentual de reserva maior 

que os 20% permitidos pela Lei nº 8.112/1990" (fls. 87-88).

Ressalta-se que, em regra, é incabível o recurso especial contra decisão proferida 

em sede de liminar ou antecipação de tutela, à vista da sua natureza precária, nos termos 

do disposto na Súmula n. 735/STF, revelando-se cabível a mitigação de tal enunciado 

sumular especificamente na hipótese em que indicada a ofensa direta à lei federal que 

disciplina a tutela provisória (art. 300 do CPC/2015).

Todavia, na espécie, verifica-se que a revisão da conclusão a que chegou a Corte 

de origem a respeito do não preenchimento dos requisitos necessários à concessão da 

tutela de urgência demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é 

vedado no âmbito do recurso especial, por força do óbice contido na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, vide (com grifos nossos):

Documento eletrônico VDA37538828 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 30/06/2023 16:52:26
Código de Controle do Documento: 344c0278-2ec2-46a3-9beb-c5506765359b



PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. MEDIDA LIMINAR. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 735/STF. REEXAME DOS REQUISITOS PARA 
CONCESSÃO DA TUTELA DE URGÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. De início, é importante ressaltar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo 3 do STJ, segundo o qual "aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi 
dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão 
recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o julgado de nenhum erro, omissão, contradição ou obscuridade.
Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica 
ofensa ao dispositivo de lei invocado.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem admitido, em caráter excepcional, a constrição de bens 
do devedor tributário antes da angularização da relação processual, desde que preenchidos 
os requisitos para o deferimento da tutela provisória fundada no poder geral de cautela do 
juiz, nos termos do art. 300 do CPC/2015 (REsp n. 1.713.033/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/2/2018, DJe de 14/11/2018).
4. Na espécie, a decisão impugnada é marcada pela precariedade, dado o juízo de cognição 
sumária inerente às tutelas de urgência. Não se tratando de pronunciamento definitivo, não 
se pode considerar ocorrida a violação da legislação federal. Incide no caso, por aplicação 
analógica, a Súmula 735 do STF, segundo a qual "não cabe recurso extraordinário contra 
acórdão que defere medida liminar".
5. A jurisprudência desta Corte admite a mitigação do referido enunciado quando há 
indicação direta de ofensa à lei federal que disciplina a tutela provisória (art. 300 do 
CPC/2015). Todavia, rever a presença dos requisitos necessários à concessão da tutela 
pleiteada, notadamente neste caso, em que o Tribunal de origem foi categórico ao afirmar 
que a execução das medidas restritivas posteriormente à citação do executado acarretaria 
nova ocultação do patrimônio existente, dá ensejo ao reexame do acervo fático-probatório 
dos autos, circunstância vedada em recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.
 Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.968.886/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 15/8/2022; e AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 2.137.762/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
26/10/2022, DJe de 4/11/2022.
6. Agravo interno a que nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.013.756/RJ, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
2/12/2022).
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO 
CPC/2015. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 204 
DO CTN. SÚMULA N. 282/STF. DECISÃO PROFERIDA EM AÇÃO CAUTELAR. 
REQUISITOS PRIVISTOS NO ART. 300 DO CPC/2015 PRESENTES. ACÓRDÃO 
EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com fundamentos 
suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao posicionamento 
jurisprudencial aplicável à hipótese.
III - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão objeto 
da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 
do Supremo Tribunal Federal.
IV - Como regra, é incabível o recurso especial contra decisão proferida em sede de liminar 
ou antecipação de tutela, à vista da sua natureza precária, nos termos do disposto na Súmula 

Documento eletrônico VDA37538828 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 30/06/2023 16:52:26
Código de Controle do Documento: 344c0278-2ec2-46a3-9beb-c5506765359b



n. 735/STF, revelando-se cabível a mitigação de tal enunciado sumular especificamente na 
hipótese em que indicada a ofensa direta à lei federal que disciplina a tutela provisória (art. 
300 do CPC/2015).
Precedentes.
V - In casu, rever o entendimento do tribunal de origem acerca do preenchimento dos 
requisitos necessários à concessão da tutela de urgência demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
VI - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual não há falar 
em julgamento extra petita nas hipóteses em que o órgão julgador não afronta os limites 
objetivos da pretensão inicial e tampouco concede providência jurisdicional diversa da 
requerida, respeitando o princípio da congruência.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.980.094/RN, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 25/4/2022, DJe de 27/4/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO COMBATIDO. TUTELA DE 
URGÊNCIA. NATUREZA PRECÁRIA E PROVISÓRIA. DO DECISUM. 
REAVALIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. É firme a orientação jurisprudencial desta Corte acerca da impossibilidade de se rever, em 
recurso especial, a existência dos requisitos suficientes para a concessão de medida urgente, 
em razão do óbice da Súmula 7 do STJ, bem assim da Súmula 735 do STF.
2. O juízo de mérito desenvolvido em sede liminar, fundado na mera verificação da 
ocorrência do periculum in mora e da relevância jurídica da pretensão deduzida pela parte 
interessada, não enseja o requisito constitucional do esgotamento das instâncias ordinárias, 
indispensável ao cabimento dos recursos extraordinário e especial, conforme exigido 
expressamente na Constituição Federal - "causas decididas em única ou última instância".
3. Esta Corte de Justiça admite a mitigação do Enunciado 735 do STF, especificamente 
quando a própria medida importar em ofensa direta à lei federal que disciplina a tutela 
provisória (art. 300 do CPC/2015), situação que não se vislumbra na espécie.
4. Havendo fundamento suficiente para a manutenção do aresto recorrido, não impugnado 
nas razões do especial, incide na espécie a Súmula 283 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles."
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.907.919/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO COMBATIDO. TUTELA DE 
URGÊNCIA. DEFERIMENTO. NATUREZA PRECÁRIA E PROVISÓRIA DO 
DECISUM. REAVALIAÇÃO. INADMISSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do STF, 
firmou o entendimento de que, via de regra, "não é cabível recurso especial para reexaminar 
decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza 
precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou 
revogada pela sentença de mérito" (STJ, AgRg no AREsp n. 438.485/SP, rel. Ministro 
Humberto Martins, DJe de 17/02/2014).
2. O juízo de mérito desenvolvido em sede liminar, fundado na mera verificação da 
ocorrência do periculum in mora e da relevância jurídica da pretensão deduzida pela parte 
interessada, não enseja o requisito constitucional do esgotamento das instâncias ordinárias, 
indispensável ao cabimento dos recursos extraordinário e especial, conforme exigido 
expressamente na Constituição Federal - "causas decididas em única ou última instância".
3. Esta Corte de Justiça admite a mitigação do referido Enunciado, especificamente quando 
a própria medida importar em ofensa direta à lei federal que disciplina a tutela provisória 
(art. 300 do CPC/2015).
4. Hipótese em que o Tribunal a quo, nos autos de incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica, analisou os requisitos do art. 300 do CPC/2015 e, com base no 
suporte fático-probatório constante nos autos, considerou "que os elementos fáticos que 
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levaram o juiz de origem a liminarmente reconhecer o Grupo Econômico e decretar a 
indisponibilidade de bens (bacenjud, renajud e CNIB), no âmbito do incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica, estão assentados em fundamentos bastante 
plausíveis".
5. A desconstituição do entendimento adotado pelo acórdão recorrido demandaria o 
revolvimento do arcabouço probatório, providência incompatível com a via do recurso 
especial em virtude do óbice da Súmula 7 do STJ.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.848.826/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 26/4/2021, DJe de 12/5/2021).
 

O agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do enunciado da Súmula 

126/STJ. Ocorre que a Corte de origem cassou a decisão que deferiu a tutela de 

urgência também com respaldo no princípio constitucional da isonomia ou do tratamento 

igualitário, e o recorrente não interpôs recurso extraordinário para afastar essa 

fundamentação que satisfaz a manutenção do resultado do julgamento. 

A imutabilidade da referida fundamentação no processo torna desnecessário o 

exame do apelo especial.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com fundamento 

na Súmula 126/STJ: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta 

em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, 

para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 15 de agosto de 2023

Documento eletrônico VDA37927085 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/08/2023 00:20:01
Código de Controle do Documento: e0d428ed-8209-409b-932f-a6d6d00afa57


